
•. uma concepção racional da justiça a 
partir da qual são formulados por de­
dução" (p. 72). 

O plano do livro, após os capítulos 
gerais e introdutórios, abrange, de 
início, o exame das fontes do Direito 
Administrativo e a exposição do pro­
blema de codificação administrativa. 
A Parte I, reservada à Organização Ad­
ministrativa, contempla as formas de 
serviços administrativos e, especial­
mente, a estrutura da Administração 
Portuguêsa, de interêsse comparativo 
para o leitor brasileiro. 

A Parte 11 integra no estudo das 
formu<J de atividade administrativa a 

,completa análise do ato administrativo, 
tanto em sua estrutura como em sua 
.dinâmica, e, ainda, do contrato admi­
nistrativo. Nos meios da atividade ad­
ministrativa se capitulam as noções 
.sôbre agentes administrativos e a dis­
eiplina da função pública e o regime 
jurídico dos bens e obras públicas. Os 
modos da atividade administrativa se 
desdobram na teoria dos serviços pú­
blicos e os processos de sua gestão di­
reta ou delegada, concluindo-se pelo 
.eonceito da polícia administrativa. 

A última Parte condensa as garan­
-tias da legalidade e dos administrados, 

tanto no processo gracioso como no 
contencioso. 

A difusão, no Brasil, da obra de 
MARCELLO CAETANO, desde a sua tese 
clássica sôbre o Poder disciplinar no Di­
reito Administrativo português (1932), 
prolongada nas várias edições do seu 
Manual (a partir da 1.a edição de 
1937) e no 1.0 volume do Tratado, de 
1944, adquire, agora, maior amplitude, 
graças à atual edição brasileira, que 
lhe assegura penetração ainda mais in­
tensa nos diversos quadrantes em que 
se multiplicam os centros de ensino ju­
rídico no Brasil. 

A excepcional elegância de sua lin­
guagem, a precisão metodológica e sis­
temática da obra, a sua identificação, 
sobretudo no tocante à teoria dos atos 
administrativos, com a legislação e a 
jurisprudência nacionais, consagram o 
êxio da iniciativa da Forense. Ante­
riormente conceituado entre os especia­
listas, o Manual do ilustre Professor 
MARCELLO CAETANO conquista foros de 
cidadania como obra de presença indis­
pensável e valiosa em mãos de quantos 
praticam, estudam ou constroem o Di­
reito Administrativo em terras brasi­
leiras. 

CAIO TÁCITO 

LoURENÇO DOS 8ANTOS, Manoel. Manual de Direito Tributá­
tário. 4. ed. Rio, F. G . V ., 1970. 

A Fundação Getúlio Vargas acaba 
de lançar a 4. edição do excelente livro 
Direito Tributário, de autoria do Pro­
fessor Manoel Lourenço dos Santos, da 
Universidade do Ceará. :tsse livro me­
receu, em pouco menos de seis meses, 
duas edições, perfazendo um total de 
10 mil exemplares, o que o transforma 
em verdadeiro best-8eller. Sim, em nos­
sa terra, essa tiragem, em se tratando 
de texto especializado, é fenômeno inu­
sitado! É preciso, pois, identificar as 
razes do sucesso. Nossa primeira in­
clinação foi creditá-lo à curiosidade do 
público sôbre a reforma tributária na-
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cional, reforma tanto mais importante 
quanto, de fato, deu ao País uma nova 
doutrina fiscal. Não, o êxito só se ex­
plica pela leitura do texto. Trata-se 
de, senão o melhor, pelo menos um dos 
mais recomendáveis textos de que dis­
põem advogados, estudantes, autorida­
des e todos aquêles obrigados ao trato 
diário com o fisco. O professor cea­
rense desfaz tabus atacando direto os 
temas tributários, resolvendo as dúvi­
das, aclarando os pontos controversos. 
Conseguiu o milagre de escrever um 
livro que conserva atualidade e impor­
tância num terreno de areia movediça. 



Pensou-se que, com a reestruturação 
do regime tributário do País, a legis­
lação ordinária viesse a adquirir maior 
estabilidade. Eram infundadas nossas 
esperanças. O que se viu e o que se vê 
são vários atos complementares, leis e 
decretos-leis, ainda alterando a legis­
lação que disciplinou a tributação dOi! 

impostos a partir da Emenda Constitu­
cional n.O 18. Mal é editada a Emen­
da Constitucional n.o 1, de 17 de ou­
tubro de 1969, e já tem início a ação 
legiferante do Executivo que, a pretex­
to de proceder à necessária regulamen­
tação, excede ao texto ordinário, tudo 
ao arrepio dos mais comesinhos princí-

pios jurídicos e técnica legislativa. So­
me-se a isso a redação dos novos tex­
tos, nem sempre clara, ao mais das vê­
zes ensejando a dúvida. Apesar de 
tudo, o livro do professor Lourenço é 
atual. 

Trata-se, portanto, de manual indis­
pensável aos que se iniciam nos estu­
dos da matéria e de extrema utilidade 
para os que desejam atualizar-se com 
os conceitos fundamentais de cada tri­
buto ou as diretrizes gerais do sistema 
impositivo brasileiro. 

R. A. AMARAL VIEIRA 

PROCESSO DECISóRIO NO SERVIÇO 
DE PESSOAL 

Asterio Dardeau Vieira 

Esta monografia, de uma das maiores autoridades 
em administração de pessoal no Brasil, é contribuição ines­
timável para a tão necessitada reformulação da vida buro­
crática brasileira. Nela, o autor diagnostica os males e 
aponta os remédios mais indicados para um dos setores 
mais atingidos pela sobrecarga burocrática: o Serviço do 
Pessoal. E, exatamente por estudar um caso particular 
(Ministério da Fazenda), serve como sugestão concret.a 
para qualquer setor que lhe fôr análogo. 

Pedidos para FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS, 
Praia de Botafogo, 188, Caixa postal 21.120, ZC-05. 
Rio, GB. 
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